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PRODOC BRA/04/029

PROJETO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA:
 SEGURANÇA CIDADÃ
(Fase II)
PRIMEIRA PARTE A – ANÁLISE DA SITUAÇÃO

 

1.
ANTECEDENTES E JUSTIFICATIVA

 

1.1.
Aumento da Criminalidade, da sensação de insegurança e descrédito das instituições do sistema de justiça criminal e os custos econômicos, sociais e políticos da violência.

 

A redução da criminalidade e da violência e a garantia da segurança dos cidadãos são hoje um grande desafio para o Governo Federal, os governos estaduais, os governos municipais e a sociedade civil. 

A violência fatal atinge níveis epidêmicos em algumas regiões do país, principalmente na periferia das grandes cidades e regiões metropolitanas. O crime organizado corrompe e enfraquece organizações públicas e privadas, até mesmo aquelas responsáveis pelo controle da criminalidade e da violência. A população tem pouca confiança nas organizações policiais e nas demais organizações do sistema de justiça criminal - identificadas como organizações parciais, que protegem os direitos e interesses dos grupos de alta renda em detrimento dos grupos de baixa renda.

 O diagnóstico da questão da Segurança Pública no país revela o crescimento contínuo da criminalidade e da insegurança, pelo menos desde os anos 70 e o aumento da violência gerada ou agravada por uma série de fatores: aumento da população jovem; taxas elevadas de desemprego; manutenção das desigualdades sociais; crescimento do crime organizado; a falta de articulação entre as polícias dos estados e destas com a esfera federal: a dualidade e a corrupção de integrantes das instituições; a insuficiência generalizada de juízes, delegados, policiais e equipamentos; a falta de treinamento, remuneração e condições de trabalho e assistência adequadas aos profissionais da segurança; as flagrantes violações aos direitos fundamentais dos cidadãos na rotina de policiamento e de investigação criminal; a falta crônica de vagas no sistema carcerário; leis penais inadequadas para atender a complexidade do crime transnacional e globalizado. Como resultado destas mazelas, a população brasileira sente-se insegura. 

O crescimento da violência nas últimas décadas tem sido um dos maiores desafios para o desenvolvimento da América Latina. As taxas de homicídio colocam a região como uma das mais violentas do mundo, com taxas duas vezes maiores do que a média mundial: 22,9 por cem mil habitantes contra 10,7. (BEATO, 2002). 

Recente pesquisa realizada pelo IBGE aponta um quadro preocupante em relação à violência no Brasil. [image: image4]A síntese de indicadores sociais, divulgada em abril último, mostra o crescimento da violência desde os anos 80. Naquela década, a maior parte das mortes violentas era causada pelos acidentes de trânsito. A partir dos anos 90, essa maior parcela ficou por conta dos homicídios. Entre 1980 e 2000, foram mais de 2 milhões de mortes por causas externas (em 82% delas, as vítimas foram homens). Entre 1980 e 2000, no Brasil, foram vítimas de homicídios 598.367 pessoas; dois terços delas (369.101) na década de 1990. No mesmo período de 20 anos, a taxa de mortalidade por homicídios para ambos os sexos no Brasil aumentou 130% (de 11,7 para 27 por 100 mil habitantes). De 1980 a 2000, as taxas masculinas de mortalidade por homicídios saltaram de 21,2 para 49,7. Entre 1991 e 2000, no Brasil, aumentaram em 95% as taxas de mortalidade por homicídios com uso de armas de fogo, entre homens de 15 a 24 anos. Em números absolutos, em 1991, foram vítimas de homicídio 5.220 homens nessa faixa de idade, com uso de armas de fogo, e outros 12.233 foram mortos da mesma forma, em 2000.

Tabela 1– Avanço da Taxa de Homicídios no Brasil

 

	 

ANO
	1980
	2000

	 

TAXA DE HOMICÍDIO/100 mil Hab.
	11,7
	27,0


 

 

Tabela 2 - Distribuição de Registros de Ocorrências policiais relativos a Homicídio Doloso segundo número e taxa p/ 100.000 habitantes, em 2003 (Mapa da Violência).

 

 

	Brasil, Regiões e UF’s
	Total de Homicídios Dolosos
	Taxa por 100.00 Hab

	Brasil
	40.630
	23,0

	Região Norte
	2.547
	18,5

	Rondônia
	502
	34,5

	Acre
	151
	25,1

	Amazonas
	444
	14,6

	Pará
	1.129
	17,2

	Roraima
	26
	7,3

	Amapá
	169
	31,6

	Tocantins
	126
	10,2

	Região Nordeste
	10.121
	20,5

	Maranhão
	920
	15,7

	Piauí
	179
	6,1

	Ceará
	1.344
	17,3

	Rio Grande do Norte
	279
	9,7

	Paraíba
	709
	20,2

	Pernambuco
	2.388
	29,3

	Alagoas
	1.024
	35,1

	Sergipe
	508
	27,1

	Bahia
	2.770
	20,2

	Região Sudeste
	21.739
	28,8

	Minas Gerais
	2.910
	15,7

	Espírito Santo
	1.855
	57,1

	Rio de Janeiro
	6.021
	40,5

	São Paulo
	10.953
	28,3

	Região Sul
	3.499
	13,4

	Paraná
	1.616
	16,3

	Santa Catarina
	545
	9,7

	Rio Grande do Sul
	1,338
	12,7

	Região Centro-Oeste
	2.724
	22,1

	Mato Grosso do Sul
	559
	25,8

	Mato Grosso
	574
	21,6

	Goiás
	1.005
	18,9

	Distrito Federal
	586
	26,8


 

Fonte: Ministério da Justiça/Senasp/Secretarias Estaduais de Segurança Pública/IBGE

 

 No Brasil, o custo econômico da violência nas três maiores capitais brasileiras corresponde a aproximadamente 5% do PIB (Produto Interno Bruto) de cada cidade, de acordo com um estudo do feito pelo Ministério da Justiça, divulgado em 2003. O gasto anual nas três metrópoles chega a R$ 12,8 bilhões. Segundo o Ministério, o Rio é a cidade que, proporcionalmente à sua população, mais gasta com violência: em 1995 foram R$ 2,5 bilhões. Em 1999, São Paulo gastou R$ 9,4 bilhões, e Belo Horizonte, R$ 900 milhões.

 
Custos Econômicos da Violência:

 

· Custos Diretos: bens e serviços públicos e privados gastos no tratamento dos efeitos da violência e prevenção da criminalidade no sistema de justiça criminal, encarceramento, serviços médicos, serviços sociais e proteção das residências.

· Custos Indiretos: perda de investimentos, bens e serviços que deixam de ser captados e produzidos em função da existência da criminalidade e do envolvimento de pessoas (agressores e vítimas) nestas atividades.

 
Custos Sociais e Políticos:

 

Avaliado em termos de incidência de:

· doenças resultantes da violência (doenças mentais e incapacidade física);

· mortes resultantes de homicídios e suicídios;

· alcoolismo e dependência de drogas e entorpecentes;

· desordens depressivas.

 

Os efeitos sociais e políticos da criminalidade podem ser mensurados na:

· evasão de capital social;

· transmissão de violência entre gerações;

· redução da qualidade de vida;

· comprometimento do processo democrático.

 

 1.2. O Sistema Único de Segurança Pública - SUSP

 

 

A segurança pública, no Brasil, por tradição, foi administrada sempre de forma isolada, não chegando a constituir-se em uma verdadeira política. Os órgãos de segurança pública vinham atuando sem um planejamento integrado que possibilitasse o compartilhamento de informações ou a associação operacional.  

 

 Em 2001, foi criado o Fundo Nacional de Segurança Pública, com o objetivo de apoiar projetos e ações que demandassem investimentos nos órgãos de segurança pública dos Estados.  No entanto, esses projetos eram analisados mais em seu aspecto formal do que propriamente quanto ao desenvolvimento de um sistema que buscasse a integração de todos os agentes. Ademais, o volume de recursos disponibilizados não alcançou minimamente satisfazer as reais necessidades vividas pelo setor.  

 

A partir de 2003, com a implementação do Plano de Segurança Pública para o Brasil, iniciou-se uma nova fase na segurança pública do país, em que a SENASP passou a exercer o papel de verdadeiro órgão coordenador de uma política nacional de segurança pública, à qual foi denominada SUSP, Sistema Único de Segurança Pública.  O SUSP visa principalmente a integração efetiva de todos os agentes de segurança pública no enfrentamento da violência e da criminalidade, por meio da padronização nacional de procedimentos e equipamentos, tais como uma formação profissional básica, um sistema de informações criminais que possibilite o compartilhamento dos bancos de dados,  uniformização de técnicas operacionais, e integração de projetos sociais focados em áreas de grande incidência criminal e baixo desenvolvimento humano.

 

Basicamente, o SUSP está centrado nos seguintes eixos, descritos a seguir:

 

- Valorização e Formação Profissional: historicamente, a formação em segurança pública tem sido conduzida de forma fragmentada e descontínua. Muitas das academias de polícia estão sucateadas, com instalações inadequadas a processos pedagógicos qualificados. Além disso, não existem diretrizes nacionais para a formação das Guardas Municipais ou de gestores locais de segurança, bem como do controle externo da atividade policial. O Sistema Único de Segurança Pública (SUSP) está implementando um Sistema de Ensino Integrado, continuado e universal, com a modernização e recuperação dos espaços físicos e implementação das diretrizes para a formação de policiais e guardas municipais. Tais processos visam democratizar e difundir nas instituições de segurança pública e entre seus operadores uma cultura de intervenção social eficiente, eficaz e efetiva, democrática e fundada na promoção dos direitos humanos. Para maior eficácia na implantação das atividades de formação em todo o país, contar-se-á com o apoio de agências implementadoras (listadas em anexo) distribuídas por todo o Brasil. Em relação à valorização dos profissionais que atuam em segurança pública não existe uma política específica que vise o aumento da auto-estima dos agentes, como, por exemplo, linhas de crédito especiais ou de instrumentos de acompanhamento da saúde integral dos policiais e de seus familiares, ou mesmo órgãos de acompanhamento permanente das atividades e de proposição de melhorias para os agentes de segurança pública. O Plano Nacional prevê a implementação de ações que objetivem a valorização profissional, criando linhas de crédito, para financiamento de habitações, implantação de Centros de Atendimento Médico-Psicosociais para profissionais de segurança pública e fortalecimento das Ouvidorias de Polícia nos Estados. Nesse componente, também está prevista a criação de um Centro Regional de Treinamento em Segurança Humana.   

 

- Modernização da Gestão e da Intervenção Operacional das Instituições de Segurança Pública: 

a Secretaria Nacional de Segurança Pública – SENASP – propõe-se a trabalhar a partir de uma nova forma de gerir os recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP), de modo a implementar o Plano de Segurança Pública para o Brasil por meio do SUSP, a curto, médio e longo prazo. Neste sentido, faz-se necessário a concepção de modelos de gestão para aplicação eficiente, eficaz e efetiva dos recursos do FNSP, que envolvam o estabelecimento de critérios simples, mecanismos ágeis de avaliação de projetos e liberação de recursos e capcitação dos entes federados e organizações não-governamentais na elaboração e execução de projetos.

 

A situação atual aponta para um início de padronização de instrumentos e sistemas de inteligência, sem o qual, ficam dificultadas as integrações operacionais e gerenciais de ações de intervenção e prevenção da violência e da criminalidade, bem como do controle interno da atividade policial. As formas e rotinas operacionais dos órgãos de segurança pública do país, em linhas gerais, não foram adaptadas a novas metodologias e tecnologias, como por exemplo, técnicas de intervenção baseadas no policiamento comunitário e mecanismos de controle interno, no caso, as corregedorias. As atuais reformas na área de segurança pública estão fundadas na premissa de que a eficácia de uma política de prevenção do crime e produção de segurança está relacionada com a existência de uma relação sólida e positiva entre a polícia e a sociedade. Fórmulas tradicionais como sofisticação tecnológica, agressividade nas ruas e rapidez no atendimento de chamadas do 190 se revelam limitadas na inibição do crime, quando não contribuíram para acirrar os níveis de tensão e descrença entre policiais e cidadãos. A idéia central da Polícia Comunitária, portanto, reside na possibilidade de propiciar uma aproximação dos profissionais de segurança junto à comunidade onde atuam, em analogia à organicidade de um médico, um advogado local; ou um comerciante do bairro; enfim, dar característica humana ao profissional de polícia, e não apenas um número de telefone ou uma instalação física referencial. Para isto a SENASP vem buscando realizar um amplo trabalho sistemático, planejado e detalhado, com a participação das polícias estaduais, guardas municipais e comunidade locais. 

 A padronização dos sistemas de dados e a unificação dos instrumentos de coleta de informação e da gestão dos sistemas de inteligência e análise criminal, são outros importantes aspectos da gestão que têm sido foco de atenção da SENASP.  Dentro desta mesma lógica, a SENASP incentivará a definição de padrões mínimos de procedimentos operacionais para as forças policiais, visando estabeler um conjunto de regramento claro que facilite avalicação da atuação policial ao mesmo tempo que amplia a segurança dos policiais em operação. Para, além disso, a SENASP pretende implementar um conjunto de ações para estimular a produção de produtos técnológicos de baixo que possam aprimorar o trabalho das forças policiais, como por exemplo as vestes a prova de bala confeccionados a partir de produtos extrativistas. 

 

Ainda no campo da modernização da gestão, a Secretaria tem buscado desenvolver o planejamento voltado à integração operacional, por meio da implantação dos Gabinetes de Gestão Integrada nos Estados e regiões. Também está prevista a reestruturação formal e física da SENASP, de modo a adequar seus procedimentos internos ao projeto, buscando qualificar sua capacidade executora.  Por fim, está previsto o desenvolvimento de uma Força Nacional de Segurança Pública, integrada por agentes policiais de todo o país para atuarem em apoio aos órgãos policiais dos estados em situações de crise.

 

 - Produção Qualificada da Prova: no quadro atual, as técnicas investigativas e os sistemas de perícia e identificação criminal, nos Estados, não funcionam de forma racional, integrada e padronizada, enfrentando dificuldades estruturais das mais sérias, em face da herança de processos autoritários e da excessiva onerosidade da tecnologia necessária. A padronização dos Sistemas de Perícia é fundamental para a modernização dos métodos de produção da prova no país, indispensáveis à elucidação do crime, antecipação do fato criminal e à diminuição dos índices de impunidade e de mecanismos arbitrários, uma causa do aumento da criminalidade.  

 

- Prevenção à Violência e à Criminalidade: 
a recente participação dos municípios na implementação de políticas públicas de segurança associada aos crescentes índices de criminalidade apontam para a busca de um novo paradigma de segurança pública, envolvendo os gestores públicos municipais, guardas municipais, lideranças comunitárias, numa atuação essencialmente voltada às ações de prevenção da violência e criminalidade.
Assim, serão priorizadas as seguintes ações, objetivando a integração plena dos municípios no SUSP: formulação, implementação, monitoramento e avaliação de consórcios municipais de segurança pública; indução do planejamento articulado entre União, Estados, Municípios e sociedade civil potencializando as políticas públicas de prevenção; indução do planejamento urbano, utilizando, entre outros instrumentos, o uso de geoprocessamento, para implementação de políticas de prevenção; definição e difusão dos princípios gerais de polícia comunitária e de segurança pública comunitária, no caso das guardas municipais; instalação do observatório nacional de boas práticas em segurança pública; modernização e implantação de delegacias e centros de referência para grupos vulneráveis. 

 1.3 Cooperação técnica com a Organização das Nações Unidas / Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD)
 

 

Durante as decádas de 60 e 70, o Brasil, assolado por um quadro de pobreza e desigualdade, foi movido por um processo acelerado de industrialização que desembocou no milagre brasileiro. O PNUD apoiou o país na construção dos setores de infra-estrutura básica e de alta tecnologia atuando como fonte financiadora de projetos e catalizador de assistência técnica e tecnológica internacional, trazendo os melhores especialistas mundiais nas áreas de aviação civil, telecomunicações, tecnologia industrial e alimentar, pesquisa agrícola, e promoveu estudos macroeconômico e diagnósticos para subsidiar a tomada de decisão sobre investimentos nacionais prioritários.  Também apoiou o treinamento de técnicos brasileiros, que transmitiram seus novos conhecimentos a países da América Latina e africanos de língua portuguesa. 

 

Na década de 80 o Brasil em recessão, com inflação disparada, à dimensão anterior, vieram-se somar as metas de desenvolvimento econômico.  O PNUD passou a identificar profissionais brasileiros capazes de contribuir na implementação de projetos sob execução nacional em áreas como educação, gestão ambiental, sáude, agricultura e telecomunicações, atuando ainda como doador financeiro e catalizador de assistência técnica e tecnológica internacional.  Agregou, entretanto à sua agenda, a gestão de projetos. 

 

Na década de 90 o modelo econômico do Brasil transformado abriu sua economia para o mercado externo e entrou na área da reforma do estado e privatizações. O PNUD evoluiu para o conceito de cooperação para o desenvolvimento na qual os países são responsáveis pelo financiamento e execução de seus projetos, agregando sua independência e imparcialidade; transparência na gestão de projetos; acesso às soluções e experiências de outros países; liderança na organização de fóruns internacionais para discussão de problemas globais.  

 

Também nessa década, lançou as bases teóricas do desenvolvimento humano sustentável, passou a elaborar o relatório de desenvolvimento humano sustentável e criou o índice de desenvolvimento humano cuja utilização passa a ser utilizado como instrumento na formulação de políticas sociais no Brasil, contribuindo de forma inédita para definição de metas e prioridades governamentais. Ao final da década de 90, o PNUD sofisticou tecnologicamente suas redes de contato e desenhou suas redes de conhecimento para conectar experiências de desenvolvimento no mundo, reforçando seu papel de catalizador dos atores envolvidos e passando a realizar acordos de cooperação com estados, municípios, agências reguladoras, setor privado e ONG’s, além do governo federal.

 

 

Assim, a partir de 2003, o PNUD passa a considerar entre os fatores determinantes para a retomada do desenvolvimento do país, a questão do enfrentamento da violência e da impunidade. Firma-se então com o Ministério da Justiça, o primeiro Acordo de Cooperação para o Desenvolvimento a partir da melhoria das condições de segurança pública, com recursos de doação. Ao final de 2003, os Projetos BRA/03/003, BRA/03/023, BRA/03/031 e BRA/03/033, envolvendo aportes financeiros no montante de US$ 826.000,00 (oitocentos e vinte e seis mil dólares), haviam sido firmados visando fortalecer, via modernização da gestão, as instituições de segurança pública e justiça.
 

Ainda no final de 2003, o PNUD, a Federação das Indústrias do Rio de Janeiro (FIRJAN), o Serviço Nacional das Industrias (SESI), e a SENASP, firmaram acordo de coooperação para elaboração de estudos em nove diferentes áreas temáticas da segurança pública, marcando o início da I Fase do Projeto Segurança Cidadã, para subsidiar a implantação do Sistema Único de Segurança Pública (SUSP), por meio do desenvolvimento de bases teóricas.  Ressalta-se que a FIRJAN foi pioneira na iniciativa de agregar o apoio de empresários à política de segurança pública de Estado que a SENASP vem buscando implementar em cooperação com estados e municipios.

 

Também em 2003, o PNUD colaborou na elaboração da Carta Consulta, ora em análise, na Secretaria de Assuntos Internacionais do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, visando buscar para o Ministério da Justiça a autorização para iniciar as negociações de um acordo de empréstimo no valor de US$ 250.000.000,00 (duzentos e cinqüenta milhões de dólares), que deverá estar compreendido na III FASE do Projeto “Segurança Cidadã”, tendo como contrapartida US$ 100.000.000,00 (cem milhões de dólares) do Fundo Nacional de Segurança Pública.  

 

 

2. OBJETIVO DE DESENVOLVIMENTO
 

O presente projeto visa apoiar a política de segurança pública do governo federal, fortalecendo o estabelecimento do Sistema Único de Segurança Pública (SUSP) junto aos entes federados e sociedade civil.  Os principais objetivos do Projeto seguem listados abaixo:

 

1) desenvolvimento de produtos, metodologias e tecnológias nas diversas áreas da segurança pública que possam ser testados e implementados pelos órgãos de segurança estaduais e municipais;

2) fortalecimento institucional da SENASP e dos órgãos de segurança pública, dotando-os de modelos e instrumentos gerenciais, e de sistemas de monitoramento e avaliação;
3) suporte a negociação e implementação do acordo de empréstimo junto ao Banco Inter-Americano de Desenvolvimento; e

4) apoio à implementação do Plano Nacional de Segurança Pública e do planejamento estratégico da SENASP, incluindo o sistema integrado de ensino, a modernização das instituições de segurança e segurança comunitária definida como segurança pública.

 

 PRIMEIRA PARTE B – ESTRATÉGIA

 

3. ESTRATÉGIAS

 

3.1. Estratégias Gerais do Projeto
 

Ciente da importância da questão da segurança pública nas três esferas de Governo para a proteção e bem estar da população, o Governo Federal prioriza a implantação de um modelo de gestão para a segurança fundamentado em políticas públicas eficientes e que possibilitem a ampliação da segurança da população.

Para efeito de gerar intervenções voltadas a aumentar a eficiência, a eficácia e dar sustentabilidade à ação dos Governos Federais e Estaduais no setor de segurança pública, definiram-se, inicialmente, as estratégias gerais que devem pautar o Projeto de Cooperação Técnica e que podem ser sumariadas nos seguintes pontos:

(a)
os objetivos e metas do Projeto de Cooperação Técnica devem convergir para as prioridades estabelecidas no Plano Nacional de Segurança Pública e no Planejamento Estratégico da SENASP 2004/2006;

(b)
os objetivos e metas do Projeto de Cooperação Técnica devem estar contidos no Projeto Segurança Cidadã, referente ao futuro Acordo de Empréstimo entre o Governo Federal e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, fortalecendo-o, complementando-o, viabilizando-o, agilizando-o e aumentando a eficiência e eficácia de sua execução e gestão;

(c)
O Projeto de Cooperação Técnica deve ser focalizado em áreas onde o PNUD pode agregar valor em função de sua expertise interna, em especial na área de gestão de programas e projetos de cooperação técnica;

(d) O Projeto de Cooperação Técnica deve contribuir para garantir a continuidade, disseminação e sustentabilidade de experiências exitosas; para a revisão e o ajuste de intervenções avaliadas como válidas, porém apresentando pontos insatisfatórios, e cancelamento de experiências mal sucedidas. O Projeto deve, portanto, enfatizar a realização de avaliações de experiências desenvolvidas nos Estados e Municípios, pela Secretaria Nacional de segurança Pública e pelas Secretarias de Segurança Pública dos Estados ou por outras organizações.

(e)
O Projeto de Cooperação Técnica deve contribuir para melhorar o registro, a monitoria e a avaliação das intervenções da Secretaria, fortalecendo a formação de uma memória institucional e de uma cultura de avaliação e registro de atividades.

 

(f)
E, finalmente, o projeto deve privilegiar sistemas de planejamento, avaliação e monitoramento participativos, coordenados pela SENASP. Esses sistemas devem identificar e eleger metas que permitam o acompanhamento do desempenho da política de segurança pública, fortalecendo a capacidade de gerenciamento das instituições de segurança pública e a agilidade de reformulação e de aprimoramento das intervenções resultantes dessa política.

 3.2. Estratégias Específicas

 

A SENASP deu início, em janeiro de 2003, ao processo de construção de pactos com os estados brasileiros objetivando a adesão ao denominado SUSP, que num sentido amplo, sintetiza as diretrizes do Plano de Segurança Pública para o Brasil. Com as assinaturas, instalam-se nos Estados aderentes, um Gabinete de Gestão Integrada, em que estão representadas as diversas agências de segurança pública. O Estado por sua vez, apresenta um Plano Estadual de Segurança Pública, orientado pelas diretrizes e roteiro apresentado às 27 unidades da federação pela SENASP, baseado em dois grandes grupos de programas: Reforma das Instituições de Segurança Pública e Redução da Violência. O primeiro reúne os programas relacionados à modernização (ampliação da eficiência) e moralização (redução da corrupção e aumento da confiança popular) das instituições de segurança pública. Já o segundo agrupa os programas destinados a definir uma política contra as diversas formas de violência. Durante o ano de 2003, foram pactuados o apoio dos Estados ao SUSP – Sistema Único de Segurança Pública, processo concluído em dezembro do mesmo ano, com a adesão dos 26 Estados e do Distrito Federal. 

 

Embora as polícias civis e militares sejam subordinadas aos governadores dos Estados e as Guardas Municipais aos prefeitos, o Governo Federal, através do Ministério da Justiça e da Secretaria Nacional de Segurança Pública, pode influenciar os rumos das políticas estaduais e municipais de segurança pública através de incentivos financeiros. Assim como já ocorre atualmente com relação aos recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública, somente serão elegíveis para receber recursos do empréstimo aqueles Estados e Municípios que se adequarem à política nacional de segurança pública. No presente Projeto de Cooperação Técnica estão previstos ações voltadas a capacitação das equipes estaduais e municipais na elaboração de projetos e propostas, alinhadas com os princípios fundamentais do SUSP,  que contribuirão também para a mudança da cultura institucional dos órgãos de segurança.  Dentre os princípios que serão levados em consideração cabe destacar alguns de grande relevância:

 

· Respeito e promoção aos marcos legais dos Direitos Humanos pelos operadores da segurança pública; 
· Promoção dos direitos civis 
· Melhorar a gestão operacional dos profissionais, estimulando o planejamento combinado e integrado entre as instituições de Segurança Pública; 

· Reduzir a criminalidade e a insegurança pública, em especial os crimes contra a vida; 
· Repressão ao crime organizado; 
· Reduzir a corrupção e a violência policial; 
· Bloquear a dinâmica de recrutamento, pelo tráfico, de crianças e adolescentes;

· Combater o poder armado de criminosos que impõem sua tirania territorial a comunidades vulneráveis e a expandem sobre crescentes extensões de áreas públicas; 
· Valorizar as organizações e os profissionais de Segurança Pública, levando-os a recuperar a auto-estima e a confiança popular, reduzindo os riscos a que estão submetidos;
· Ampliar a eficiência da organização policial;

· Aplicar com rigor e equilíbrio as leis do sistema penitenciário, respeitando os direitos dos apenados e eliminado suas relações com o crime organizado. 
· Definir e consolidar a filosofia de polícia comunitária. 
· Contribuir para a democratização do sistema de justiça. 
· Contribuir para a adoção ampla de soluções alternativas de conflito em situações de risco. 
 
Assim, o presente Projeto de Cooperação Técnica Segurança Cidadã, FASE II, dando continuidade à primeira fase, priorizará ações práticas de reforma das instituições de segurança pública, sedimentando, desta forma, as bases organizacionais que irão assegurar a sustentabilidade, no médio e longo prazo, da execução plena da política de segurança, que ora começa a ser implementada. O acordo de empréstimo com o Banco Inter-Americano de Desenvolvimento, uma vez assinado, encontrará um ambiente devidamente aparelhado, o que possibilitará que essas ações sejam devidamente ampliadas e fortalecidas em todo o território nacional. 

A execução do projeto estará alicerçada no desenvolvimento de ações coordenadas entre as diversas iniciativas de cooperação técnica já em desenvolvimento pelo Ministério da Justiça. A responsabilidade pela operacionalização deste investimento estará a cargo da Secretaria Nacional de Segurança Pública. 

O Projeto Segurança Cidadã está estruturado para ser executado em 7 anos, sendo que, por força da Lei nº 10.201/01, a presente fase (Fase II) não poderá ultrapassar 2 anos, período em que deverá ser novamente submetido às instâncias competentes para apreciar e autorizar os projetos cuja fonte de financiamento é o Fundo Nacional de Segurança Pública, no caso, o Conselho Gestor do Fundo e a Consultoria Jurídica do Ministério da Justiça.  

Os recursos do projeto virão do Fundo Nacional de Segurança Pública, do Ministério da Justiça, razão pela qual deverá ser submetido, a cada exercício financeiro, ao Conselho Gestor do Fundo. Em 4/11/04, o Conselho aprovou o projeto no tocante ao primeiro ano de implementação, para o qual foram destinados, no Orçamento da União de 2004, R$ 5 milhões (Unidade: 30911U – FNSP/ Programa: 1127 – SUSP/ Esfera: 10/ Ação: 39120000). 
O Projeto de Cooperação Técnica Segurança Cidadã, como um todo, beneficiará diretamente as polícias civis e Militares estaduais e os Gestores Municipais de Segurança Urbana. No âmbito federal os beneficiários serão prioritariamente a SENASP e outros órgãos federais de segurança. No âmbito estadual e municipal, as Secretarias Estaduais de Segurança Pública e os executivos municipais. Igualmente, Conselhos Comunitários de Segurança Pública, Organizações da Sociedade Civil e comunidades locais estão contemplados.

SEGUNDA PARTE – MATRIZ DE RESULTADOS E RECURSOS DO PROJETO

 


Vide Anexo I.

 

 

TERCEIRA PARTE - ARRANJOS DE IMPLEMENTAÇÃO: Papéis e responsabilidades institucionais

 

 

4.1 Da Agência Executora – SENASP/Ministério da Justiça

 

A Coordenação da implementação das ações previstas neste documento de projeto caberá à Unidade Gestora do Projeto – UGP, sediada no âmbito do Gabinete da SENASP, que atuará em estreita articulação com as outras Coordenações e órgãos do Ministério da Justiça, assim como zelará pelos vínculos institucionais com os entes federados da União. O Diretor Nacional do Projeto é o Secretário Nacional de Segurança Pública - a quem cabe a responsabilidade sobre as ações do Projeto perante a ABC e o PNUD - assessorado diretamente pela área de Cooperação Internacional. Caberá aos Departamentos de Análise da Informação, Pesquisa e Ensino em Segurança Pública (DAIPESP) e de Políticas, Programas e Projetos (DPPP) a elaboração dos termos de referência, acompanhamento técnico da execução das atividades e avaliação dos produtos e processos desenvolvidos. Ao Departamento de Avaliação e Execução do Plano Nacional de Segurança Pública (DAEP), caberá, no campo temático de sua área de competência, as atribuições acima descritas, bem como a subcoordenação da gestão orçamentário-financeira do Projeto. 

Com base nos subsídios técnicos propiciados pelos três Departamentos acima mencionados, caberá à Unidade Gestora Projeto as seguintes atribuições:

 

1 – articular-se como PNUD, ABC/MRE e agência implementadora, visando o desenvolvimento das atividades do projeto de cooperação técnica internacional;

2 – detalhar o plano de trabalho anualmente, estimar os recursos necessários à sua execução e informar ao PNUD para alimentar o processo de revisões mandatárias anuais;

3 – desenvolver procedimentos de repasse de recursos para os pagamentos previstos no PRODOC e suas revisões;

4 – detalhar as intervenções propostas no plano de trabalho do projeto de cooperação técnica, mediante a elaboração de termos de referência, especificações técnicas, em colaboração com o PNUD;

5 – apoiar a identificação de demandas por consultorias de curto, médio e longo prazos para prover assistência técnica às atividades previstas no PRODOC;

6 – identificar consultores, fornecedores e estabelecer critérios para a sua seleção, em colaboração com o PNUD;

7 – desenvolver e manter sistemas de informações gerenciais, estatísticas e documentais do Projeto;

8 – participar da elaboração de editais para compra de bens e serviços técnicos, e das comissões de análise das propostas em processos licitatórios das aquisições para a execução do Projeto;

9 – supervisionar, controlar, avaliar e certificar a entrega de bens e serviços adquiridos, zelando pela observância dos padrões de qualidade especificados;

10 – responder pela gestão patrimonial dos bens adquiridos pelo Projeto;

11 – monitorar a implementação física e financeira do Projeto, elaborando relatórios de progresso de acordo com os modelos do PNUD e ABC;

12 – desenvolver, em conjunto com o PNUD, exercícios de avaliação de meio termo e final do Projeto de cooperação técnica;

13 – participar de reuniões tripartites anuais de monitoria e avaliação do Projeto;

14 – propor alterações/ revisões ao PNUD;

15 – responder a auditorias internas e externas do Projeto de cooperação técnica,mantendo arquivada a documentação necessária; e

16 – articular-se com o PNUD sobre assuntos pertinentes ao aspectos técnicos da implementação do Projeto.

 

 

4.2 Do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD

O PNUD cooperará com a Secretaria Nacional de Segurança Pública desenvolvendo atividades de apoio técnico ao planejamento, implementação, monitoria e avaliação do mesmo e assistência nos processos de aquisição de bens e serviços e utilização de insumos.  O PNUD ainda colocará a disposição da SENASP  seus mecanismos de preparação de documentos informativos, bem como de pagamento diretos a prestadores de serviços contratados no âmbito do Projeto. O PNUD envidará esforços no sentido de capacitar a equipe da UGP na execução dos produtos e atividades previstos neste Projeto. Nesse contexto, o PNUD proverá os seguintes serviços:
1) Assistência no recrutamento de profissionais para atuar no Projeto;
2) Identificação e apoio as atividades de treinamento, concessão de bolsas de estudo e viagens de estudo;
3) Apoio as atividades de aquisição de bens e serviços;
4) Acesso aos sistemas mundiais de informação gerenciados pelo PNUD;
5) Acesso à rede internacional de escritórios do PNUD; 
6) Acesso aos sistemas do PNUD sobre informações operacionais, cadastros de consultores, fornecedores e serviços de cooperação para o desenvolvimento; e 
7) Acesso ao sistema de SAP, sistema corporativo, de monitoramento e gerenciamento de projetos. 

 

A responsabilidade do escritório local do PNUD pela prestação de serviços de apoio deverá se limitar aos itens detalhados acima.  As regras e os procedimentos para contratação de serviços; aquisição de material permanente e contratação de consultores, bem como as normas pertinentes para execução do Projeto são aquelas constantes do Manual de Procedimentos de Execução Nacional de Projetos do PNUD.  A contratação dos profissionais não poderá exceder a duração do Projeto e não caracterizará, em qualquer circunstância, vínculo empregratício com a Agência Executora ou com o PNUD.

 

O Projeto ora proposto poderá sofrer adequações sugeridas pelo Diretor Nacional do Projeto, bem como pelo Representante Residente do PNUD, à medida que sua necessidade se justifique no âmbito do documento de projeto acordado com o Governo.  

 

Os recursos financeiros para tal assistência estão definidos no orçamento e serão utilizados em conformidade com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD. Para prover os serviços acima mencionados, a Agência Executora Nacional, por meio deste documento, autoriza o Representante Residente do PNUD a utilizar diretamente os recursos previstos, nas sublinha (SBL) orçamentária identificada como 16.71, quando aplicável, dentro dos limites orçamentários aprovados e de acordo com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD.

 

5. Monitoramento e Avaliação

 

É reconhecida a ausência ou fragilidade das atividades de monitoria e avaliação de programas e projetos governamentais no país. Por outro lado, é crescente a demanda pelo controle social dos investimentos públicos pelas organizações da sociedade civil e mídia, o que requer a disponibilidade de informações atualizadas e de fácil acesso sobre o  desempenho do setor público. 

A resposta a essa demanda coincide com a implementação da ferramenta SAP no PNUD, que possibilita o monitoramento e acompanhamento físico-financeiro de projetos e assistências preparatórias.  A presente Cooperação Técnica será monitorada e acompanhada por esta ferramenta, no nível de resultados, pelo PNUD e demais órgãos envolvidos. As informações contidas no SAP também serão de grande valia para o trabalho de auditoria externa e interna do Projeto.  Tendo em vista que as informações sobre o desempenho do Projeto estarão automatizadas no SAP poderão facilmente ser disponibilizadas na Internet, imprimindo maior transparência ao Projeto, bem como ampliando a oportunidade de controle pela sociedade. 

Além do SAP, o monitoramento do Projeto se dará por intermédio da elaboração de: (I) relatórios de progresso físico-financeiro, com informações quantitativas ajustadas à natureza das intervenções; e (II) relatórios descritivos com informações de caráter qualitativo detalhadas.  Esses relatórios serão discutidos e apresentados nas reuniões tripartites programadas anualmente.   

No que se refere a avaliação, o Projeto deverá contar com uma avaliação externa, contratada pelo PNUD a partir da elaboração conjunta do Termo de Referência, pelos órgãos envolvidos.  Esta avaliação deverá observar as diretrizes que orientam a avaliação para os resultados e produtos do Projeto, buscando no seu desenho, processos de implementação, gestão, alocação e uso de insumos, bem como no contexto político, institucional e econômico do país ou regiões, os fatores explicativos de seu desempenho. A avaliação de meio termo será realizada de acordo com as orientações dos atores envolvidos na implementação desse Projeto, SENASP, PNUD e ABC. A avaliação final está prevista para meados de 2007. 

6. Compartilhamento das lições do Projeto entre as partes envolvidas

O Projeto de Cooperação Técnica “Segurança Cidadã”, buscará, sempre que possível, desenvolver suas ações em parceria com as instituições de federais, estaduais e municipais de segurança pública, as universidades, sociedade civil organizada e organizações não-governamentais, visando articular saberes e experiências diferenciadas, de forma a obter resultados integrados e evitando a justaposição.

Com base na metodologia de trabalho que se pretende adotar, firmada nos princípios do gerenciamento democrático, envolvendo o compartilhamento de responsabilidades, definição de prioridades e monitoramento e avaliação de resultados, espera-se que os avanços alcançados bem como as dificuldades de implementação sejam acompanhados ao longo da vigência do Projeto pelos diversos parceiros e atores sociais.  

Pela sua relevância e caráter inovador das atividades previstas no documento de projeto, optou-se por inserir um componente específico para o  monitoramento e avaliação do Projeto, de forma a permitir que suas lições sejam vivenciadas e aprendidas pelo conjunto das partes envolvidas e possibilitando, inclusive, a adaptação de suas experiências bem sucedidas para a aplicação   autônoma pelos estados e municípios e/ou expansão no âmbito do acordo de empréstimo a ser firmado no médio prazo com o Banco Inter-Americano.

 

Riscos e como minimizá-los

 

O presente Projeto de Cooperação, embora tenha sido concebido para apoiar a implantação e aperfeiçoamento gerencial do Sistema Único de Segurança Pública (SUSP), e assim já ter incorporado o apoio institucional de diversos parceiros estratégicos, bem como haver garantido recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP), já expressos na lei orçamentária de 2004 e no projeto de lei orçamentária para 2005, enfrentará ao longo da sua execução diversas dificuldades e obstáculos para cuja  superação estão previstas atividades e ações no âmbito do próprio Projeto.  Dentre algumas das preocupações na execução do Projeto estão os seguintes itens:

 

a) Fragmentação gerada pela ação desarticulada na implementação do SUSP entre as três esferas de governo. 

b) Ausência de priorização da área de segurança pública como fator indispensável à política de desenvolvimento do país por parte de organismos multilaterais, governos, empresários e terceiro setor.

c) Aprofundamento da percepção por parte de alguns segmentos sociais de que a implementação de uma política de segurança pública democrática, portanto seguidora dos marcos legais dos direitos humanos, possa-se fazer sem o envolvimento direto e o protagonismo das forças policiais;

d) Falta de priorização no reforço do quadro de pessoal da SENASP, por intermédio de processo de seleção simplificada;
 

 7. Insumos

 

CONSULTORES PRODUTO (Linha Orçamentária 17.02/32.01/16.71):

 

A SENASP oferecerá como contra-partida a equipe integrante do seu Núcleo de Cooperação Internacional, alocado no gabinete do Secretário Nacional de Segurança Pública, que em colaboração direta com as equipes técnicas de suas três diretorias, gerenciará o conjunto de atividades e ações previstas no documento de projeto.  Para além disso, a SENASP disponibilizará todos os seus recursos de infra-estrutura e logística para apoiar a implementação do Projeto. 

As regras e os procedimentos para contratação de profissionais para a elaboração de produtos, adotadas pelo Projeto, são compatíveis com as Normas Técnicas e Administrativas do PNUD e estão em conformidade com o estabelecido no Decreto nº 5.151, de 23/07/2004, e, com o Termo de Ajuste de Conduta – TAC - firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a Advocacia Geral da União, homologado pela 15ª Vara do Trabalho de Brasília no dia 07 de junho 2002 e documento de Prorrogação datado de 23/07/2004.

A cada contratação deverá ser elaborado Termo de Referência específico, com detalhamento do propósito da contratação, descrição dos produtos esperados e/ou das atividades a serem desenvolvidas, qualificações profissionais exigidas, entre outros quesitos. 

Os produtos advindos dessas consultorias são específicos e demandam especialização apropriada. Nesse sentido, o Decreto Nº 5.151/04 determina que a consultoria deverá ser realizada por profissional de nível superior, graduado em área relacionada ao Projeto de Cooperação Técnica Internacional, ou exepctionalmente, em não preenchendo o requisito de escolaridade mínima, tenha notório conhecimento da matéria afeta ao Projeto. Os consultores contratados desempenharam suas atividades de forma temporária e sem subordinação jurídica, estando suas atividades exclusiva e obrigatoriamente vínculadas aos objetivos constantes dos documentos de Projeto.

O projeto prevê, ao longo do período contemplado contratações de consultorias de pessoas físicas nas modalidades Produto, as quais serão destinadas a prestação de serviços conforme quadro a seguir:

 

	Natureza da Consultoria
	Modalidade Contratual
	Resultado
	Quantidade de consultores
	Período previsto para a duração do contrato
	Valor total estimado dos serviços, por consultor (R$)
	TOTAL

	Elaboração da estratégia de implementação, materiais instrucionais e avaliação das capacitações na área de protagonismo policial.
	Produto
	1.1
	3
	Máximo de 12 meses
	25,200
	75,600

	Elaboração de materiais instrucionais para cursos na área de intervenção operacional qualificada
	Produto
	1.2
	24
	Máximo de 12 meses
	20,000
	480,000

	Elaboração e Implantação do Portal Nacional de Segurança Humana
	Produto
	1.3
	3
	Máximo de 12 meses
	25,000
	75,000

	Desenho de Termos de Referência para elaboração do modelo de gestão da SENASP e da metodologia de Treinamento
	Produto
	2.1
	2
	Máximo de 3 meses
	10,000
	20,000

	Consultoria técnica de apoio ao desenho do sistema de gestão da SENASP
	Produto
	2.1
	2
	Máximo de 12 meses
	60,000
	120,000

	Elaboração e adequação de materiais instrucionais para promoção de cursos no Centro Regional de Treinamento em Segurança Pública
	Produto
	2.1
	8
	Máximo de 12 meses
	20,000
	160,000

	Elaborar sistemática para avaliação da capacidade institucional e Termos de Referência para contratação da Empresa 
	Produto
	2.2
	5
	Máximo de 12 meses
	15,000
	75,000

	Revisar e aprimorar critérios de distribuição de recursos e sistemática de financiamento
	Produto
	2.2
	2
	Máximo de 12 meses
	40,000
	80,000

	Visitas técnicas aos Estados e Relatórios situacionais.
	Produto
	2.2
	15
	Máximo de 12 meses
	5000
	75,000

	Conceber cursos de orçamento, planejamento, gestão da execução de projetos e gestão de contratos
	Produto
	2.2
	8
	Máximo de 12 meses
	30,000
	240,000

	Realizar diagnóstico das necessidades dos GGIs e GGIRs
	Produto
	2.3
	8
	Máximo de 12 meses
	10,000
	80,000

	Normatização dos GGIs e GGIRs
	Produto
	2.3
	2
	Máximo de 3 meses
	10000
	20,000

	Avaliação e Revisão dos GGIs e GGIRs
	Produto
	2.3
	4
	Máximo de 12 meses
	15,000
	60,000

	Elaborar modelo de rede de integração dos GGIs e GGIRs
	Produto
	2.3
	3
	Máximo de 3 meses
	5000
	15,000

	Desenvolvimento de Metodologia de diagnóstico da capacidade operacional das polícias e corpos de bombeiros estaduais 
	Produto
	2.4
	40
	Máximo de 12 meses
	10000
	400,000

	Desenvolvimento de Padrões mínimos de tecnologia operacional das polícias e corpos de bombeiros  
	Produto
	2.4
	90
	Máximo de 12 meses
	10000
	900,000

	Concepção de produtos de desenvolvimento tecnológico – operacional e equipamentos
	Produto
	2.4
	30
	Máximo de 12 meses
	30000
	900000

	Missão de Avaliação 
	Produto
	2.4
	20
	Máximo de 3 meses
	10000
	200,000

	Elaboração de Modelos de funcionamento dos órgãos e controle em segurança pública 
	Produto
	2.5
	2
	Máximo de 3 meses
	5000
	10,000

	Revisão dos modelos e elaboração dos cursos de formação
	Produto
	2.5
	1
	Máximo de 3 meses
	5000
	5,000

	Desenvolvimento do Sistema de Avaliação
	Produto
	2.5
	2
	Máximo de 3 meses
	20000
	40,000

	Relatórios de progresso dos órgãos dos Estados
	Produto
	2.5
	1
	Máximo de 12 meses
	36000
	36,000

	Avaliação de meio-termo de revisão do sistema de monitoramento
	Produto
	2.5
	1
	Máximo de 12 meses
	36000
	36,000

	Revisão do diagnóstico dos institutos periciais e desenvolvimento de TOR para contratação de empresa para desenvolver sistema de gerenciamento pericial
	Produto
	2.6
	2
	Máximo de 3 meses
	15000
	30,000

	Realização de diagnóstico dos sistemas de informações sobre desempenho policial e elaboração de TOR para contratação de empresa que irá desenvolver o sistema;
	Produto
	2.7
	4
	Máximo de 3 meses
	25000
	100,000

	Elaborar modelo de sistema de avaliação do desempenho policia
	Produto
	2.7
	4
	Máximo de 6 meses
	25000
	100,000

	Elaboração de modelo de metodologia operacional e logística da Força Nacional de Segurança Pública
	Produto
	2.8
	5
	Máximo de 6 meses
	5000
	25,000

	Elaboração de plano e metodologia de treinamento
	Produto
	2.8
	3
	Máximo de 6 meses
	5000
	15,000

	Capacitação de agentes da Força Nacional de Segurança Pública
	Produto
	2.8
	45
	Máximo de 12 meses
	10000
	450,000

	Desenho da matriz curricular para formação da polícia comunitária
	Produto
	3.1
	4
	Máximo de 3 meses
	20000
	80,000

	Desenvolver metodologia de avaliação de experiências de polícia e segurança comunitárias em curso
	Produto
	3.1
	2
	Máximo de 6 meses
	30,000
	60,000

	Desenvolvimento de seminários e workshops para fomentar a difusão do modelo de policiamento comunitário
	Produto
	3.1
	12
	Máximo de 3 meses
	5000
	60,000

	Desenvolvimento e Avaliação de Cursos de Policiamento comunitário
	Produto
	3.1
	10
	Máximo de 12 meses
	50000
	500,000

	Desenvolvimento de treinamento de comunidades para agir em parceria com os profissionais em segurança pública
	Produto
	3.2
	8
	Máximo de 12 meses
	40000
	320000

	Desenvolvimento de Seminários e Workshops destinado a agentes das comunidades
	Produto
	3.2
	12
	Máximo de 3 meses
	5000
	60,000

	Avaliação dos Cursos de Policiamento Comunitário
	Produto
	3.2
	8
	Máximo de 12 meses
	5000
	40,000

	Elaboração de critérios de seleção e edital de premiação 
	Produto
	3.3
	5
	Máximo de 12 meses
	20000
	100,000

	Concepção de seminário de seleção/premiação
	Produto
	3.3
	4
	Máximo de 3 meses
	25000
	100,000

	Seleção de práticas
	Produto
	3.3
	20
	Máximo de 12 meses
	30,000
	600,000

	Avaliação de Práticas
	Produto
	3.3
	15
	Máximo de 12 meses
	60,000
	900,000

	Realização de palestras em seminários de premiação
	Produto
	3.3
	10
	Máximo de 12 meses
	5000
	50,000

	Desenho de sistemática de monitoramento e avaliação
	Produto
	4.1
	2
	Máximo de 12 meses
	10000
	20,000

	Avaliação de meio-termo
	Produto
	4.1
	2
	Máximo de 12 meses
	5000
	10,000

	Avaliação Final
	Produto
	4.1
	2
	Máximo de 12 meses
	10000
	20,000

	Elaboração de formulários de pesquisa de vitimização
	Produto
	4.1
	1
	Máximo de 12 meses
	15000
	15,000

	TOTAL
	 
	 
	 
	 
	 
	7,757,600


 
QUARTA PARTE – OBRIGAÇÕES E PRÉ-REQUISITOS

T Í T U LO I

Do Objeto
 
Artigo 1º.

O presente Documento de Projeto BRA/04/029 – Projeto de Cooperação Técnica Segurança Cidadã (daqui por diante denominado “BRA/04/029”) firmado sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III e o Artigo IV, tem por objeto apoiar a política de segurança pública do governo federal, fortalecendo o estabelecimento do Sistema Único de Segurança Pública (SUSP) junto aos entes federados e sociedade civil.  Para a efetivação desse objeto, a/o Secretaria Nacional de Segurança Pública, neste ato representada por seu Secretário Luis Fernando Correa, a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, em nome do Governo brasileiro, neste ato representada pelo seu Diretor-Geral, Embaixador Lauro Barbosa da Silva Moreira, e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, neste ato representado por seu Representante Residente, Sr. Carlos Lopes, têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos do Tesouro.

 

Artigo 2º.
O Projeto BRA/04/029 - Projeto de Cooperação Técnica Segurança Cidadã apresenta como resultados (outcomes):

1. Sistema Integrado de Ensino apoiado;

2. Metodologias de gestão das institutições de segurança pública modernizadas;

3. Policia e segurança comunitária definidas como Política Pública no âmbito do SUSP;

4. Gestão eficiente do Projeto.

 

Artigo 3º.

Principais produtos (outputs) esperados da implementação do Projeto BRA/04/029 - Projeto de Cooperação Técnica Segurança Cidadã

1. 1 Curso de Protagonismo Policial concebido e implantado, em conformidade com a matriz curricular integrada;

1.2 Cursos de intervenção operacional qualificada, em conformidade com a matriz curricular integrada;

1.3 Portal nacional de segurança humana implantado;

2.1 Estrutura organizacional, física e administrativa de SENASP adequada às necessidades do SUSP;

2.2 Projetos Estaduais, Municipais e Metropolitanos elaborados, revisados e aprimorados a partir do modelo do SUSP;

2.3 Gabinetes de Gestão Integrada (GGI e GGIR) estruturados nos Estados e Regiões;

2.4 Procedimentos e padrões mínimos para as policias e os corpos de bombeiros estaduais desenvolvidos e implantados;

2.5 Órgãos de controle de atividades em Segurança Pública apoiados e fortalecidos na perspectiva da prevenção;

2.6 Sistema de gerenciamento das informações periciais fortalecido;

2.7 Sistema de planejamento e monitoramento das operações das forças policiais e guardas municipais;

3.1 Unidades de segurança pública e seus profissionais preparados para atuar em comunidades;

3.2 comunidades preparadas para agir em parceria com os profissionais em segurança pública

3.3 Projetos de polícia e segurança comunitária selecionados e implantados;

4.1 Programas e ações do Projeto monitoradas e avaliadas.

 

 

T Í T U L O II

Das Instituições Participantes
 
Artigo 4º.

O Governo da República Federativa do Brasil designa:
 

I. a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, doravante denominada “ABC/MRE”, como instituição responsável pelo acompanhamento e avaliação das ações decorrentes do presente Documento de Projeto;
 
II. a/o Secretaria Nacional de Segurança Pública doravante denominada/o “SENASP”, como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.

 
Artigo 5º. O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pelo desenvolvimento das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.

 

 

T Í T U L O III

Das Obrigações das Instituições Participantes 

 
 
Artigo 6º.

Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

 

I - por meio da ABC/MRE:

 

a. acompanhar e avaliar as ações decorrentes do presente Documento de Projeto;

b. monitorar o cumprimento, pelas instituições executoras, de todas as obrigações constantes de sua competência no âmbito deste Documento de Projeto;

 

II - por meio da/o SENASP:

 

a. executar as atividades previstas no Documento de Projeto, em colaboração com o PNUD;

b. garantir as contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Projeto e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

c. definir, em conjunto com o PNUD, os termos de referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores, aquisição de bens móveis e contrato de prestação de serviços;

d. propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento da/o Projeto à ABC/MRE e ao PNUD;

e. preparar Relatório de Progresso a ser submetido à análise dos participantes da Reunião Tripartite entre a Agência Executora, a ABC/MRE e o PNUD;

f. preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelas instituições financeiras associadas ao projeto.

 
Artigo 7º.
Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:

 

I. desenvolver, em conjunto com a SENASP, as atividades previstas no Documento de Projeto>.

 

II. processar, por solicitação da SENASP, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos;

 

III. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com SENASP;

 

IV. preparar, juntamente com a SENASP, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto.

 

 

V. gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros.

 

VI. disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira dos projetos.

  

 

T Í T U L O IV

Da Operacionalização
 

Artigo 8º.

O presente Documento de Projeto define, de maneira pormenorizada:

 

I. o contexto, a justificativa, a estratégia,  os objetivos, os resultados esperados,  as atividades, o prazo e o cronograma de execução do projeto BRA/04/029 - Projeto de Cooperação Técnica Segurança Cidadã;

II. os recursos financeiros e as respectivas fontes; 

III. os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

IV. o cronograma de desembolsos e de elaboração de relatórios e avaliações;

V. os termos de referência para a aquisição de bens móveis e serviços;

  

Artigo 9º.

Na implementação do Projeto BRA/04/029 - Projeto de Cooperação Técnica Segurança Cidadã, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.
Parágrafo Único. As aquisições de bens e contratações de serviços custeados com recursos próprios nacionais, serão regidas pelas regras e procedimentos de licitação do Manual de Convergência de Normas Licitatórias do PNUD aprovado pelo Tribunal de Contas da União.”
 

T Í T U L O V

Da Direção e Coordenação
 

Artigo 10.

A/O SENASP indicará ao PNUD e à ABC/MRE os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação dos Projetos.

 

Parágrafo Único. A/O SENASP designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão. 

 

T Í T U L O VI

Do Orçamento do Projeto
Artigo 11.

O valor dos recursos orçamentários deste Documento de Projeto é de R$ 38.491.500,00 (trinta e oito milhões, quatrocentos e noventa e um mil e quinhentos reais), correspondente a US$ 12.337.190,00 (doze milhões, setecentos e sete mil, cento e trinta dólares americanos), calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de julho de 2004 (US$1.00 = R$3,12). Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.

 

I.                     Os recursos financeiros citados no caput deste Artigo serão apropriados como segue: órgão 30000 – Ministério da Justiça; Unidade 30911u – Fundo Nacional de Segurança Pública; Programa 1127 – Sistema Único de Segurança Pública; Esfera 10; Ação 39120000 – Modernização das Instituições de Segurança Pública (Segurança Cidadã), em com o Cronograma de Desembolsos (anexo VIII);

 

a) O saldo ao final da Assistência Preparatória permanecerá no projeto resultante desde que seja mantido o mesmo número e título da Assistência Preparatória durante sua fase principal, se for o caso. 

 

b)       O saldo ao final da/o Documento de Projeto poderá ser transferido para projeto(s) com número(s) e título(s) diferente(s) do Documento de Documento de Projeto mediante solicitação da SENASP e aprovação da ABC/MRE.

 

II.                    Dentro da vigência deste Documento de Documento de Projeto, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no orçamento do Projeto e nas suas revisões;

 

III.                              Os valores de contribuição da/o SENASP poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e a disponibilidade financeira do/a SENASP, respeitada a legislação pertinente.

 

T Í T U L O VII

Da Administração e Execução Financeira
Artigo 12.

A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I. Os recursos para a execução dos projetos serão depositados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e procedimentos financeiros do PNUD;

 

II. A/O SENASP transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na sua conta no J.P. Morgan Chase Bank, ABA Nº. 021000021, Account Nº 323137830 UNDP Brazil Representative US Dollar Account.

 

III. Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte desse Programa. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência Empresarial Brasília (3382-0), c/c 60743-6, Brasília, DF;

 

a) Eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ao ou deduzidas do valor correspondente em US$ (dólares americanos), a cada depósito, conforme disposto no Capítulo 5, Regulamento 5.04 do Manual Financeiro do PNUD;

 

IV. O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades da/o Documento de Projeto até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento de Documento de Projeto;

 

V. O PNUD procederá à restituição à/ao SENASP de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final do Projeto;

 

VI. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, a/o SENASP reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pela/o SENASP.

 

T Í T U L O VIII

Dos Custos de Operação
Artigo 13.

A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento serão debitados 3% ao orçamento do Projeto. Este valor será apropriado após certificação dos gastos reais efetuados pelo projeto e será debitado automaticamente conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total do Documento de Projeto, sobre o qual incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica da/o SENASP.

 

Parágrafo Primeiro. O percentual identificado no caput deste Artigo poderá ser alterado em decorrência de modificações na natureza e volume dos serviços solicitados pelas instituições executoras para o desenvolvimento dos projetos, não podendo ultrapassar o valor máximo de 5% (cinco por cento). 

 

Parágrafo Segundo. Em caso da/o Projeto ser financiado com recursos do Banco Mundial, os custos de operação mencionados no caput deste Artigo serão exclusivamente pagos com recursos da contrapartida nacional.

 

 

T Í T U L O IX

Do Pessoal a Contratar

 

Artigo 14.

É de responsabilidade da SENASP, observar os procedimentos dispostos no Decreto Nº 5.151, de 22 de julho de 2004 (Anexo nºVI) e no Termo de Conciliação firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a Advocacia Geral da União, homologado pela 15ª Vara do Trabalho de Brasília no dia 07 de junho de 2002.
T Í T U L O X

Dos Bens Móveis

Artigo 15.

A propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto será transferida pelo PNUD à agência executora imediatamente após o pagamento mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela agência executora.
Parágrafo Primeiro.        O Diretor do Projeto será responsável pela guarda e conservação dos bens adquiridos no  âmbito do Projeto. 

Parágrafo Segundo.      A SENASP compromete-se a colocar os bens para uso exclusivo do Projeto até o final de suas atividades. 

 

 

T Í T U L O XI

Da Auditoria

 
Artigo 16.

A/O Projeto será objeto de auditoria anual, realizada por órgão competente indicado pelo Governo brasileiro.
 
Artigo 17.

Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste  documento de Projeto estarão à disposição dos auditores na Agencia Executora, ente responsável pela guarda dos originais desses documentos no âmbito da execução nacional descentralizada em vigor.
 

Artigo 18. 

Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidade, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

T Í T U L O XII

Da Prestação de Contas e do Relatório Final
Artigo 19.

O PNUD prestará contas a/o SENASP dos recursos aplicados em razão deste Documento de Projeto, mediante a apresentação periódica de relatórios de desembolsos à Agência Executora. 

 

Artigo 20.

O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após a revisão final do presente Projeto.

 

T Í T U L O XIII

Da Publicação, da Divulgação das Atividades e dos Produtos Gerados
 

Artigo 21.

A/O SENASP ficará encarregada(o) de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Projeto e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 8º, no Diário Oficial do <Estado/União>.

 
Artigo 22.

Todos os documentos e informes produzidos durante a execução dos projetos poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das instituições participantes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade caso solicitado por uma das Instituições Participantes.

 

Artigo 23.

Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução da/o Projeto, a/o SENASP obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação do PNUD. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD deverá ser objeto de consulta prévia entre as Instituições Participantes. 

 

Artigo 24.

Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

 

Artigo 25.

Os produtos gerados em decorrência da execução da/o Projeto serão de propriedade da/o SENASP, observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O  XIV

Da Vigência
  

Artigo 26.

O presente Documento de Projeto entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em 31/07/2007, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Instituições Participantes.

T Í T U L O XV

Das Modificações
 

Artigo 27.

Mediante o consentimento mútuo entre as Instituições Participantes, o presente Documento de Projeto poderá ser alterado por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

 

Artigo 28.

Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

 

I. Revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; 

II. Revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva; e 

III. Revisões que reflitam uma prorrogação do prazo de vigência de até seis meses mediante solicitação expressa da <Agência Executora> e anuência da ABC.

 

T Í T U L O XVI

Da Denúncia
 

Artigo 29.

O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer uma das Instituições Participantes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

 

Artigo 30.

As Instituições Participantes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Projeto. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

 

T Í T U L O XVII

Dos Privilégios e Imunidade
 
Artigo 31.

Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidade dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O XVIII

Da Solução de Controvérsias
 

Artigo 32.

As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Instituições Participantes.

 

Artigo 33.

Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem deverão ser conduzidos em conformidade com o processo determinado no Artigo VIII, Seção 30, da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.

 

Artigo 34.

Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964.

QUINTA PARTE – CONTEXTO LEGAL

 

Este documento de Projeto será o instrumento a que se referem as Disposições Suplementares do Documento de Projeto, Anexo II deste documento. Para os fins das Disposições Suplementares, a agência implementadora do País será a agência cooperadora do Governo descrita nas Responsabilidades Gerais do Governo, do PNUD e da Agência Executora.

SEXTA PARTE - ORÇAMENTO
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